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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
ESTADO DO MARANHÃO

GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO

PROJETO DE LEI _____, DE 2021.
Dispõe sobre a necessidade de tradutor-intérprete de libras para atendimento de pessoas com deficiência auditiva nos órgãos públicos estaduais da administração pública direta, suas autarquias e fundações.
A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Art. 1º Todos os órgãos que compõem a Administração Pública direta, bem como as autarquias e fundações no âmbito do Estado do Maranhão deverão contar com a presença de Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - Libras ou de sistema que integre e supra essa função para atendimento às pessoas com deficiência auditiva. 

§ 1º Entende-se como Intérprete de Libras o profissional presencial capacitado e ou habilitado em processos de interpretação de língua de sinais, tendo competência para realizar interpretação das 2 (duas) línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa.

 § 2º Entende-se como sistema todo atendimento virtual por meio de um aplicativo ou Central de Libras que, à distância, faça a mediação do surdo com o Intérprete de Língua Brasileira de Sinais - Libras, podendo estar instalado em um smartphone, um tablet ou um computador com acesso à internet.

 Art. 2º O atendimento deverá estar em consonância com os horários de funcionamento dos órgãos que compõem a Administração Pública direta, bem como as autarquias e fundações. 

Art. 3º O Intérprete presencial, ou o sistema atenderá todos aqueles que, por deficiência auditiva, necessitarem da sua interpretação, utilizará a Língua Brasileira de Sinais em local de fácil acesso e com sinalização de indicação. 
Parágrafo único. Fica facultado aos órgãos que compõem a Administração Pública direta, autarquias e fundações estaduais habilitar e/ou treinar um de seus funcionários ou servidores para prestar o atendimento às pessoas com deficiência auditiva, bem como firmar convênios com associações especializadas no atendimento de deficientes auditivos para implementar o atendimento.

 Art. 4º Os órgãos que compõem a Administração Pública direta do Estado do Maranhão, suas autarquias e fundações terão o prazo de 180 dias para se adequarem às normas contidas nesta lei, a partir da sua entrada em vigor. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Esse projeto tem por finalidade garantir o atendimento adequado as pessoas portadoras de deficiência auditiva em órgãos públicos da Administração direta estadual, nas suas autarquias e fundações, tornando obrigatória a presença de servidores públicos habilitados a atuarem como tradutores-intérpretes ou de sistema que propicie o atendimento por meio virtual.
A lei federal 10. 436/2002 reconhece as libras como língua oficial brasileira e impõe ao Poder Público a utilização de ferramentas que apoiem seu uso e difusão nas repartições públicas de modo geral. Nesse passo, segue-se com a intenção de ser aplicado também no Estado do Maranhão facilitando o acesso dos deficientes auditivos a busca por atendimento em órgãos públicos estaduais, autarquias e fundações.
Vale ressaltar que a convenção sobre direitos da pessoa com deficiência, marco histórico de respeito e garantia dos direitos humanos fundamentais desses cidadãos reafirma a importância de implantar as Libras para democratizar a comunicação e garantir o amplo acesso dos surdos-mudos em ambientes público com o fim de exercer seus direitos.
Desta forma, pela importância deste tema, conto com o apoio dos colegas desta Casa Legislativa para sua aprovação.
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